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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 	/2013 
03 - PR 
03- 00004/2013 

"Dispõe sobre a criação, no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo, da 

Frente Parlamentar de Saúde Mental e 

Combate à Dependência Química, e dá 

outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 

tempbrário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar de Saúde Mental 

e Combate à Dependência Química. 

Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar de Saúde Mental e 

Combate à Dependência Química ser um espaço de interlocução entre 

parlamentares e sociedade civil, abrangendo, dentre outros, entidades 

organizadas, universidades, pessoas interessadas no tema e especialistas, 

visando construir conjuntamente propostas concretas para amparo social e 

ambulatorial de indivíduos com doença mental e de dependentes de álcool e 

drogas, e para prevenção e redução do consumo e comércio de substâncias 

ilícitas. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 

Dependência Química do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 

atribuições decorrentes de sua natureza institucional, promover de.' 	derReglstro 
Parlamentar e Revisão 

estudos, solicitar informações e tomar providências no sentido de: 
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I - acompanhar as políticas públicas em concepção e em execução relacionadas 

ao tema no âmbito do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática; 
• 

III - promover seminários e debates bem como convidar instituições, especialistas 

e sociedade civil; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas relacionadas ao tema; 

V - acompanhar experiências bem sucedidas conduzidas por qualquer dos 

Poderes de outros Municípios e por instituições públicas ou privadas; 

VI — solicitar estudos e informações a universidades, instituições e ao Poder 

Executivo; 

010 	VII — elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento 

Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal 

de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

Art. 40  A Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química 

do Município de São Paulo será composta, de forma pluripartidária, por 

Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 

Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente, 

um Vice-Presidente e um Secretário-Executivo, que terão mandato de um ano, 
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podendo ser reconduzido, e serão escolhidos mediante aprovação da maioria 

absoluta de seus aderentes. 

Parágrafo único — A Frente Parlamentar ora instituída será coordenada, em sua 

fase de implementação, pelo Parlamentar autor desta Resolução. 

Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 

Dependência Química serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas datas e 

locais estabelecidos por seus membros. 

§1° - As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão contar 

com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil 

e indivíduos com interesse no tema. 

§2° - Para possibilitar ampla participação da sociedade e acompanhamento dos 

trabalhos, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência 

Química publicará relatórios de suas atividades, inclusive por meio do sitio 

111 	eletrônico da Câmara Municipal. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, e suplementares, se necessário. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em 'contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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JUSTIFICATIVA 

A proposta de criação de uma Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 

Dependência Química tem como primeiro objetivo se consolidar em um espaço de 

interlocução permanente entre parlamentares e sociedade civil (entidades 

organizadas, universidades, pessoas interessadas no tema, especialistas, etc.) 

visando construir conjuntamente propostas concretas para amparo social e 

ambulatorial de indivíduos com doença mental e de dependentes de álcool e 

drogas, e, não.  menos importante, de prevenção e redução do consumo e 

comércio de substâncias ilícitas. 

Segundo o estudo "Mental Disorders in Megacities: Findings from the São Paulo 

Megacity Mental Health Survey, Brazil", de fevereiro de 2012 (disponível em 

www.plosone.org), vários são os eventos a que populações de grandes centros 

urbanos estão expostos e que acometem em algum grau o bem-estar mental — a 

exemplo de traumas relacionados a crimes, e a privação de convívio social — além 

411 de distúrbios relacionados a ansiedade e compulsão, o uso de substancias licitas 

e ilícitas, etc. O estudo conclui que aproximadamente 10% da população da 

Região Metropálitana de São Paulo sofre de algum tipo de transtorno mental 

severo, bem como alerta para o crescimento da população urbana em grandes 

centros e consequentemente da população exposta a fatores que podem 

desencadear transtornos mentais. 

Sobre o consumo de álcool e drogas, o Segundo Levantamento Nacional de 

Álcool e Drogas (II LENAD) sobre o Uso de Cocaína e Crack no Brasil, conduzido 

entre novembro, de 2011 e abril de 2012 pela UNIFESP e pala IPSOS, apontou 

que o Brasil é o segundo maior mercado consumidor de cocaína no mundo em 
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termos de número absoluto de usuários — 2% da população adulta e de jovens, 

atrás apenas dos Estados Unidos — sendo o maior mercado de crack do mundo, 

representando 20% do consumo mundial — dados esses que reforçam, ainda de 

acordo com o Levantamento, publicação recente da Organização Mundial de 

Saúde que apontou que o consumo de cocaína está aumentando enquanto está 

diminuindo na maioria dos outros países. • 
Ainda de acordo com o II LENAD para cocaína e crack, 48% dos usuários 

desenvolveram dependência (quase metade experimentou antes dos 18 anos de 

idade), 78% dos usuários consideram fácil conseguir cocaína, e o uso em áreas 

urbanas é quase 3 vezes maior que em áreas rurais. A gravidade da questão 

também foi ilustrada por artigo no The Washington Post em 26 de dezembro de 

2012 (Brazilian cities hit by crack epidemic), que destacou o impacto do consumo 

da droga em vidas destruídas dos próprios dependentes e de suas famílias, e a 

transformação de bairros inteiros e porções territoriais em lugares sem fruição 

coletiva da cidade (lazer, comercio, livre ir e vir, etc.). 

111 	A discussão também deve contemplar as drogas consideradas mais leves, como a 

maconha — que de acordo com o II LENAD 1 em cada 10 adolescentes que usa 

maconha é dependente, sendo 1% da população brasileira masculina adulta 

dependente, além de seu consumo constante estar associado à esquizofrenia — e 

as drogas licitas, como o álcool, que segundo o estudo Global Burden of Disease 

2012 o consuma de bebidas alcoólicas no Brasil é a principal causa de produção 

de doenças e incapacitação, produzindo, além das doenças clássicas como 

cirrose, câncer e doença cardiovasculares, uma maior exposição a acidentes e 

traumas e violência interpessoal. 
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Todos estes dados reforçam a necessidade e a urgência do Município de São 

Paulo em discutir e propor soluções para enfrentamento do tema, abrangendo 

também soluções para incremento da capacidade de atendimento a dependentes 

químicos e pessoas portadoras de transtornos mentais. 

Por todo o exposto e por acreditar que a ampliação dos espaços de discussão do 

• tema pode ser uma importante forma de influxos de valiosas contribuições é que 

se propõe o seguinte projeto de resolução, esperando contar desde já com o apoio 

dos nobres colegas parlamentares. 

ANDR A ATA ZZO 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 0004/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo especialmente art. 221 a 229; 

-Lei Municipal n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em seres humanos; 

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Pública Municipal de Ensino de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002,que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entorpecentes; 

- Lei Municipal n° 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.832, de 26 de maio de 2004, que acrescenta parágrafo 
art. 10  da Lei n° 12.281/96, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino; 

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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- Lei Municipal n° 14.634,de 14 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007,com a finalidade de instituir o evento "Conscientização da 
Síndrome Alcoólica Fetal",a ser realizado, anualmente, no dia 27 de março, e dá 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia); 

-Lei Municipal n° 15.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede 
Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- PL 0209/09, da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a criação da Semana de 
Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas Escolas do Município de São Paulo; 

- PL 0531/09, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, 
especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras providências; 

- PL 0078/11, do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes, e dá outras providências; 

- PL 0204/11, da Vereadora Edir Sales, que inclui o tópico "Perigos e Prevenção do 
Alcoolismo" no conteúdo programático das Escolas Municipais, e dá outras 
providências; 

- PL 0005/13, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a criação e inclusão do 
programa "Projeto Cidadania Aprender Brincando", a ser implantado na rede de ensino 
público no Município de São Paulo, e dá outras providências (art. 1° também trata das 
drogas). 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo 22 de fevereiro de 2013. 

Chris na 	ara he lb 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo• Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 



L'FF-tegj-ÃO 1  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

u kl 
RF.11.12.5 

eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência-jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, áerviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, .para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir a pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e ,.especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e . recreativos; 

III - a assistência médica especializada,, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e' reabilitação, :.através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência';,:. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município devera garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros 'e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 

mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 

aos idosos e às pessoas com deficiência. 
(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, . esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão .corporal, •comoformas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão, 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento específico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes 'permitam vencer 

programas que 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 12.281 19/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Centros de Recuperaçao de Drogados, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 52/1996 (ver documento) 
Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto no 37.276/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. unico ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferida por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Centro • de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de 
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou 
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo 
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 

Projeto: Projeto de Lei No 555/1995 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : iegis 
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Pesquisa : 13210 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 
Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 3 0  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra . o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 20  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 

• 	II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico- 
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3 0  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

111 	c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 



Aleis 

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 30  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 5 0  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60  - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal • 
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Título: LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 
nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei No 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

[ Back 

• 

• 

 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  21/2/2013 



Proc.  

LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3 0 . 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 

• 	a que se refere este artigo. 
Art. 2 0  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o' 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da 'Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13534 

Total de referências : 

Ri . 11.136 

1/1 
Título: LEI No 13.534 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e Orientaçao 
contra o Uso de Entorpecentes. 

Projeto: Projeto de Lei No 198/2000 (ver documento) 
Autor(es): Minam Athie 

Regulamentação: Decreto no 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 20  - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 3 0  - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. 
Art. 40  - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação. 
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
	 Ett .11.15u 

Pesquisa : 13722 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.722 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Quimicos no Municipio 

de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 387/2001 (ver documento) 

Autor(es): William Woo 
Regulamentação: Decreto no 45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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FrÁla 
Psroc. ffra..7.704:17.jj 

LEI No 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 387/01, do Vereador William Woo - PSDB) 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos. 
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas. 
Art. 20  - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 3 0  - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados. 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 5 0  - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos. 
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema. 
Art. 60  - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar. 
Art. 7 0  - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão pór conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 
orçamento. 
Art. 9 0  - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

Químicos no 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13832 

Total de referências : 1 
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LEI No 13.832 26/05/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0  da Lei no 12.281/96, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 535/2002 (ver documento) 
Rubens Calvo 
Decreto no 45.316/2004 - Regulamenta a Lei no 12.281/1996, alterada por esta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 12.281/1996 - Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados. (ver 
documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Legislação explicativa: 
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LEI No 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 535/02, do Vereador Rubens Calvo - PSB) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0  da Lei no 12.281/96, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
criação dos Centros de Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo único: 
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente 
poderá estabelecer parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos 
dependentes de drogas." 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 , 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 •■•••■■ 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14420 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 

currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 289/2005 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
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LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. N' 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14450 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 

Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialt/ 	 21/2/2013 



RF.11.153 

LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

• DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2 0  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3 0  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 

• 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 5 0  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 6o No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprinnento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 



.18 

Akg.r 

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1 0  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 20  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 8 0  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 

• 

	

	incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n 0  42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 9 0  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14634 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.634 14/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 

"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 de 
março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 519/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 
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LEI No 14.634 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 519/07) 
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 
"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 
de março, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Acresce alínea ao inciso LIV do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, instituindo o evento "Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", ,a ser 
realizado, anualmente, no dia 27 de março, com a finalidade de estimular a informação 
sobre a síndrome nas escolas e unidades de saúde. - 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15122 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.122 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e conscientização no 
Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

Projeto: Projeto de Lei No 696/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 
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/égrAknsa 
LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei n 0  696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art. 2 0  As secretarias citadas no art. 1 0  desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15250 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.250 26/07/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes químicos nos 

hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 560/2002 (ver documento) 

Autor(es): Celso Jatene 
Regulamentação: Decreto no 52.276/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1, 3 c. 4, 1 

LEI No 15.250, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 560/02, do Vereador Celso Jatene - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes 
químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar em suas 
dependências alas específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos. 
Art. 2 0  O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a 
serem adotados para cumprir as disposições da presente lei. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei --Correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010; 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DEM) , 
"Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de.  Drogas nas 

Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Art. 1 0  - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e 
Abuso de Drogas no Município de São Paulo. 

Art. 20  - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as 
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil. 

Art. 30  - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão 
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de 
pessoas envolvidas com drogas. 

Art. 40  - As Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, para execução deste 
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para 
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 



PROJETO DE LEI 01-0531/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com 

Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal 

de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente aquelas 
alcoólatras e viciadas em drogas, se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis para a recuperação, a proteção, a promoção e a integração dessas mulheres: 

I - criação de clínicas especializadas para recuperação de mulheres com 
problemas de vícios no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde; 

II - combinação de tratamento ambulatorial e de acompanhamento com 
internação, sempre que se fizer necessário; 

III - atendimento gratuito, ainda que prestado por entidades conveniadas, 
voltado prioritariamente para mulheres carentes, abandonadas ou em, situação de 
risco; 

IV - recenseamento das mulheres moradoras de rua com problemas de vícios, 
acompanhado de um programa de encaminhamento delas para as clínicas de 
recuperação de que trata a presente lei; 

V - distribuição gratuita de medicamentos, desde que necessário e sob prescrição 
médica; 

VI - atendimento e orientação dos familiares, inclusive com apoio médico e 
psicológico; 

VII - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente 
por via eletrônica ou telefônica, de orientação para atendimento e encaminhamento de 
mulheres com problemas de vício, sobretudo em álcool e em outras drogas; 

VIII - realização de campanhas educativas orientadas para o público feminino 
sobre a prevenção de vícios, especialmente daqueles ligados ao consumo de álcool e 
de outras drogas. 

Art. 2 0  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

revogadas as 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00078/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de proteção 
às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, operando pelos 
seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que possível por 
pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano, disponibilizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseqüências do 
tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e 
dependentes químicos no âmbito escolar; 
II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas de 
forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares; 
III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental na 
instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 
IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves detectados 
ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo - ad jovem). 
Art. 2 0  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir' para as 
ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00204/2011 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Inclui o tópico "Perigos e Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo programático das 
Escolas Municipais e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Artigo 1 0  - Todas as escolas do Município deverão incluir o tópico "Perigos e 
Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo programático da disciplina da área a ser 
definida pelo Poder Executivo. 
Artigo 2° - As escolas municipais implantarão programas de prevenção ao álcool e 
drogas, com a realização de atividades curriculares e extracurriculares, de forma 
integrada à introdução do tópico de que trata esta lei, complementando-o. 
Parágrafo Único — As atividades previstas no caput não excluem outras decorrentes 
de programas ou projetos desenvolvidos pela Administra0o Direta, por 
organizações não-governamentais ou por outras entidades, em parceria ou 
convênio com o Poder Público. 
Artigo 4° - O Poder Público, por meio do órgão competente, elaboràrá material 
didático adequado para observar o disposto nesta lei, observando a sua adequação 
ao nível de escolaridade dos alunos envolvidos e a correta utilização dos recursos 
pedagógicos apropriados. 
Artigo 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 
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PROJETO DE LEI 01-00005/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIÀ APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do Município de São Paulo, o programa "PROJETO 'CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre 'a valorização da 
vida, meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a denguè e também 
como se prevenir da gripe influenza A (H1N1). 
Art. 2 0  - O referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do Município de 
São Paulo. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
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REQUEI ' O, nos termos regimentais a coautona no Projeto de Resolução n° ,  

04/2013 que 'Dispõe sobre a Criação da, Frente Parlamentar em Defesa da 

Saúde Mental, e dá outras providências„ de autoria dos vereadores Andrea, 

Matarazzo e Floriano Pesaro. 
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PARECER N° 16- 0008'013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA' E 
LEGISLAÇÃOPARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0004/13. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria dos Nobres Vereadores Andréa Matarazs zó e 
Floriano Pesaro que visa instituir a Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 
dependência química no âmbito do Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, esta Frente Parlamentar, que se extinguirá no término desta 
legislatura (art. 1°), terá como finalidade ser um espaço de interlocução entre parlamentares 
e sociedade civil, abrangendo, dentre outros, entidades organizadas, universidades, 

• pessoas interessadas no tema e especialistas, visando construir conjuntamente propostas 
concretas para amparo social e ambulatorial de indivíduos com doença mental e de 
dependentes de álcool e drogas, e para prevenção e redução do consumo e comércio de 
substâncias ilícitas (art. 2°) e será composta de forma pluripartidária por Vereadores que a 
ela aderirem voluntariamente (art. 4°). 

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que 
encontra amparo legal no art. 34, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem 
como nos artigos 211, inciso VII, 232, inciso IV, e 237, inciso I, todos do Regimento Interno 
desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww 
pr0004-13. C 	 17 -- RELCOM 
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PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 
004/2013. 

O presente projeto de resolução, de autoria dos Nobres Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB) e Floriano Pesaro (PSDB), se refere à criação, no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo, da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química, e dá 
outras providências. 

De acordo com a propositura, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 
Dependência Química, uma vez criada em caráter temporário no âmbito da Câmara Municipal 
de São Paulo, terá como finalidade construir propostas concretas para amparo social e 
ambulatorial de indivíduos com doença mental e de dependentes de álcool e drogas, e para 
prevenção e redução do consumo e comércio de substâncias ilícitas, por meio das atividades 
previstas, estimulando o diálogo e a interlocução entre os parlamentares participantes e a 
sociedade civil, agregando principalmente entidades organizadas, universidades, pessoas 
interessadas no tema e especialistas. 

Neste sentido, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza 
institucional, dentre as atividades a serem realizadas, estão previstos a promoção de debates, a 
realização de estudos, a solicitação de informações e tomada de providências no âmbito das 
temáticas afetas aos assuntos desta frente. Está previsto também que os trabalhos da referida 
Frente Parlamentar sejam coordenados por um Presidente, um Vice-Presidente e um 
Secretário-Executivo, que terão mandato de um ano, sendo possível a sua recondução, por 
meio da escolha e aprovação da maioria de seus aderentes. 

A fim de estimular a participação das atividades previstas, a propositura estabelece 
que sejam públicas as reuniões da referida Frente Parlamentar, ocorrendo periodicamente nas 
datas e locais estabelecidos por seus membros, bem como que sejam divulgados relatórios 
referentes aos trabalhos realizados, por meio do sítio eletrônico da Câmara Municipal de São 
Paulo. 

Os nobres autores apresentam como justificativa para a aprovação da propositura, 
informações de pesquisas relacionadas ao excessivo consumo de drogas no Brasil, que em sua 
análise, precisa ser enfrentado. 

Assim, os nobres autores relatam conclusões importantes do Segundo Levantamento 
Nacional de Álcool e Drogas (II LENAD) sobre o Uso de Cocaína e Crack no Brasil, 
conduzido entre novembro de 2011 e abril de 2012 pela UNIFESP e pala IPSOS, que apontou 
o Brasil como segundo maior mercado consumidor de cocaína no mundo em termos de 
número absoluto de usuários - 2% da população adulta e de jovens, atrás apenas dos Estados 
Unidos - sendo o maior mercado de crack do mundo, representando 20% do consumo. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, cujos desdobramentos 
poderão refletir no aprimoramento das políticas públicas municipais, motivo pelo qual a 
Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

17- RELCOM 
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A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando o inegável 
benefício da propositura para o enfrentamento das questões afetas à saúde pública municipal, 
manifesta-se favoravelmente à aprovação da propositura. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 
propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessárias. 

Sala das Comissões Reunidas, em O/ C9 -31 9 /.3 

COMISSÃO DE ADMINIST «ÇÃO PÚBLICA 

, GILSON 	RETO 

• 

DA I D .1:11 

á " *COVAS NETO 
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O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PR 04/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à promulgação. 
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RESOLUÇÃO No 01 DE 06 DE MARÇO DE 2013  
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 04/13) 

(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CORONEL TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO - PSDB, 
MÁRIO COVAS NETO - PSDB, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E PAULO FRANGE - 
PTB) 

Dispõe sobre a criação, no âmbito 
da Câmara Municipal de São Paulo, 
da Frente Parlamentar de Saúde 
Mental e Combate à Dependência 
Química, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, 
em caráter temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar de 
Saúde Mental e Combate à Dependência Química. 

Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar de 
Saúde Mental e Combate à Dependência Química ser um espaço de interlocução 
entre parlamentares e sociedade civil, abrangendo, dentre outros, entidades 
organizadas, universidades, pessoas interessadas no tema e especialistas, 
visando construir conjuntamente propostas concretas para amparo social e 
ambulatorial de indivíduos com doença mental e de dependentes de álcool e 
drogas, e para prevenção e redução do consumo e comércio de substâncias 
ilícitas. 

Art. 3° Compete à Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química do Município de São Paulo, sem prejuízo de 
outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, promover debates, 
realizar estudos, solicitar informações e tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar as políticas públicas em concepção e em 
execução relacionadas ao tema no âmbito do Município de São Paulo; 

II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à 
temática; 

III - promover seminários e debates bem como convidar 
instituições, especialistas e sociedade civil; 

IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas 
relacionadas ao tema; 

V - acompanhar experiências bem sucedidas conduzidas por 
qualquer dos Poderes de outros Municípios e por instituições públicas ou 
privadas; 

VI - solicitar estudos e informações a universidades, instituições e 
ao Poder Executivo; 

1 
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VII - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um 

Regimento Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

Art. 4 0  A Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 
Dependência Química do Município de São Paulo será composta, de forma 
pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 

Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados 
por um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário-Executivo, que terão 
mandato de um ano, podendo ser reconduzido, e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída será 
coordenada, em sua fase de implementação, pelo Parlamentar autor desta 
resolução. 

Art. 6 0  As reuniões da Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas 
datas e locais estabelecidos por seus membros. 

§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão 
abertas e poderão contar com a participação de entidades representativas do 
segmento, da sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 

§ 20  Para possibilitar ampla participação da sociedade e 
acompanhamento dos trabalhos, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química publicará relatórios de suas atividades, 
inclusive por meio do sítio eletrônico da Câmara Municipal. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São aulo, 	março Ele 2 

SÉ AMÉR CO 
resident 

Publicada na Secretaria Geral Parlame 	da Câmara Municipal/de São Paulo, 
em 07 de março de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/chll 

t 

2 



Publicado no DIARIO OFICIAL 

	

:tie ( 	/ j23 120 13 

	

página 	. Go na 	 

Iponferide: 

• 

• 



do processo n° (»-pooLf  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

de 20  1 3  

• 

Papel para informação, rubricado comp folha n° 	5 
03 	(a)  

v 

Andereon R4grd de SOUZ3 
Técnico A iniltrativo 

À SGP-33 
Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 15/03/2013 

r`0,10.À-Vr,  

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
RF 10.963 

? 

SECRETARIA Dr DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃC.) DE ARQUIVO GERAJ,, 

Proc. encerrado com 
NIMMIMÉIMI~Miege 	 S/ 

Arquivada em 

O Func.° ao" 

011.~ 
ido Ferreira 

nFQtei  Pi 	s  a.orliamentar R   


		2013-04-01T14:52:58-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




